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PARTE H

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL
Aviso n.º 1622/2008

Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos do se-
nhor Presidente da Câmara, datados de 12 de Dezembro de 2007, e na 
sequência de concursos externos de ingresso, abertos por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º224, de 21 de Novembro de 
2006 e rectificação publicada no Diário da República n.º 37, 2.ª série, 
de 21 de Fevereiro de 2007, foram nomeados em regime de contrato 
administrativo de provimento, os candidatos abaixo indicados, nas 
categorias indicadas:

Milene Cristina dos Santos Batista, na categoria de Técnica Superior 
de Design (estagiária);

João Carlos Soares Mestre, na categoria de Técnico Superior de 
Engenharia Civil (estagiário).

Os contratos administrativos deverão ter início no prazo de 20 dias a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República 
(Processos não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

4 de Janeiro de 2008. — O Vereador dos Recursos Humanos, Manuel 
Joaquim Martins Frederico.

2611079158 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR
Aviso n.º 1623/2008

Discussão Pública
António José Messias do Rosário Sebastião, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar, torna pública que, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 04 de 
Junho, é aberto um período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias 
contados a partir do 8.º dia posterior à data da publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, tendo por objecto a aprovação 
de uma operação de loteamento em parte dos prédios descritos na Con-
servatória do Registo Predial de Almodôvar sob os nºs 2761/20060523 
e 01936/110598, denominado “Maldonado”, na sede da freguesia e 
Concelho de Almodôvar, em que são requerentes Maria do Rosário 
Paleta Júlio Guerra e Amarilis Martins Costa Gil.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis das 9 horas às 12 
horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, na Divisão 
de Ordenamento do Território e Gestão Urbanística do Município de 
Almodôvar, sito na Rua Serpa Pinto, 7700 Almodôvar, e as sugestões 
ou reclamações dos interessados deverão ser apresentadas por escrito, 
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Almodôvar, identificando devidamente o seu subscritor e entregue pes-
soalmente ou remetido através do correio ao serviço acima indicado.

2 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, António José Mes-
sias do Rosário Sebastião.

2611078965 
 Aviso n.º 1624/2008

Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, 
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se público que, por urgente 
conveniência de serviço, foi renovado o contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo celebrado com Andreia Calvário Graça Guerreiro, a 
exercer funções com a categoria de técnico profissional de relações 
públicas e informação, pelo prazo de mais três anos, nos termos do n.º 2 
do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, a qual aprova o 
Código do Trabalho, com efeitos desde 3 de Janeiro de 2008, auferindo 
a remuneração mensal ilíquida de € 777,67. O contrato não está sujeito 
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

3 de Janeiro de 2008. — O Presidente da Câmara, António José Mes-
sias do Rosário Sebastião.

2611079366 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Edital n.º 77/2008
Plano de Pormenor — Zona Industrial de Reciclagem de Arranhó

Carlos Manuel da Cruz Lourenço, Presidente da Câmara Municipal 
de Arruda dos Vinhos:

Torna público, que a Assembleia Municipal em sua sessão ordinária de 
29 de Setembro de 2006, deliberou por unanimidade aprovar o Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Reciclagem, em Arranhó, sob proposta 
da Câmara Municipal em reunião ordinária de 14 de Agosto de 2006.

O referido plano, foi submetido a inquérito público entre 24 de No-
vembro a 28 de Dezembro de 2005 e obteve apreciação final de controlo 
por parte da Comissão de Coordenação da Direcção Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo em 07 de Maio de 2007.

Assim, e nos termos da alínea d), n.º4, artigo 148º, do Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, se publica o presente Edital, acompa-
nhado da deliberação municipal, do regulamento, da planta de implan-
tação e da planta de condicionantes, entrando em vigor no dia seguinte 
à data da publicação no Diário da República.

6 de Dezembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço. 

  
 Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais e definições

Artigo 1º
Objecto

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó, adiante designado 
por Plano, destina -se a disciplinar o uso, ocupação e transformação do 
solo para a sua área de aplicação nos termos da legislação aplicável.

Artigo 2º
Localização e Área de Intervenção

A área de intervenção objecto do Plano de Pormenor da Zona Indus-
trial de Arranhó, assinalada na Planta de Implantação, parte integrante 
do Plano, situa -se no Concelho de Arruda dos Vinhos, Freguesia de 
Arranhó, a nordeste desta povoação, limitada lateralmente pelas estradas 
E.N. 115 e E.N. 115 -4.

Artigo 3º
Natureza Jurídica

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó tem natureza de 
regulamento administrativo e enquadra -se no regime jurídico dos Planos 
Municipais de Ordenamento do Território, aprovado pelo Decreto -Lei 
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n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

Artigo 4º
Objectivos do Plano de Pormenor

1 — O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó tem como 
objectivo agrupar e organizar, espacial e funcionalmente as diferentes 
unidades industriais, predominantemente ligadas à reciclagem de sucata 
que de um modo disperso proliferam na freguesia de Arranhó.

2 — A área de aplicação do Plano de Pormenor da Zona Industrial de 
Arranhó destina -se à instalação de unidades industriais, sendo preferen-
cialmente admitida a instalação de indústrias, armazéns e depósitos de 
sucata de acordo com o Decreto -Lei n.º 268/98 de 28 de Agosto.

Artigo 5º
Âmbito Temporal e Vigência

1 — O Plano entra em vigor, no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

2 — As disposições consagradas no presente Plano de Pormenor serão 
revistas e actualizadas sempre que a Câmara Municipal considere terem-
-se tornado inadequadas, em estrita observância da lei.

Artigo 6º
Composição do Plano

1 — O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó é consti-
tuído por:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação (Desenho 01 -09, escala 1:1000);
c) Planta de condicionantes (Desenho 01 -04, escala 1:1000).

2 — O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó é acom-
panhado por:

a) Relatório;
b) Planta de localização (Desenho 01 -01, escala 1:25000);
c) Planta de enquadramento (Desenho 01 -02, escala 1:5000)
d) Situação fundiária (Desenho 01 -03, escala 1:1000);
e) Extracto da planta ordenamento do PDM (Desenho 01 -05, es-

cala 1:2000);
f) Levantamento topográfico (Desenho 01 -06, escala 1:1000);
g) Modelação do terreno — Planta e perfis (Desenhos 01 -07 e 01 -08, 

escala 1:1000);
h) Planta de trabalho (Desenho 01 -10, escala 1:1000);
i) Infra -estruturas (Desenhos 01 -11 a 01 -18, escala 1:1000).
j) Programa de execução;
l) Plano de financiamento.

Artigo 7º
Definições

Para efeitos do presente regulamento são adoptadas as seguintes 
definições:

Parcela — Área de território física ou juridicamente autonomizada 
não resultante de uma operação de loteamento;

Cércea — Dimensão vertical da construção, medida a partir do ponto 
de cota média do terreno marginal ao alinhamento da fachada até à linha 
superior do beirado, platibanda ou guarda do terraço, incluindo andares 
recuados, mas excluindo acessórios: chaminés, casa de máquinas de 
ascensores, depósitos de água, etc;

Área de Implantação — Valor expresso em m2, do somatório das 
áreas resultantes da projecção no plano horizontal de todos os edifícios 
(residenciais e não residenciais), incluindo anexos, mas excluindo va-
randas e platibandas;

Área de Construção — Valor expresso em m2, resultante do somatório 
das áreas de todos os pavimentos, acima e abaixo do solo, medidas pelo 
extradorso das paredes exteriores com exclusão de: sótãos não habitáveis, 
áreas destinadas a estacionamento, áreas técnicas (PT, central térmica, 
compartimentos de recolha de lixo, etc.), terraços, varandas e alpendres, 
galerias exteriores, arruamentos e outros espaços livres de uso público 
cobertos pela edificação;

Índice de Implantação (II) — Multiplicador urbanístico correspon-
dente ao quociente entre o somatório da área de implantação das cons-
truções e a superfície de referência onde se pretende aplicar de forma 
homogénea o índice;

Índice de Construção (IC) — Multiplicador urbanístico correspon-
dente ao quociente entre o somatório das áreas de construção e a su-

perfície de referência onde se pretende aplicar de forma homogénea 
o índice;

Índice Volumétrico (IV) — Multiplicador urbanístico, expresso em 
m3/m2, correspondente ao quociente entre o volume do espaço ocupado 
pelos edifícios, acima do nível do terreno, e a superfície de referência 
a que se aplica de forma homogénea o índice.

CAPÍTULO II

Disposições gerais relativas ao uso do solo

Artigo 8º
Classe e Categoria do Espaço

Em função do uso específico do solo, a área abrangida pelo Plano de 
Pormenor está classificada na classe de “Espaço Industrial” conforme o 
Plano Director Municipal de Arruda dos Vinhos — PDMAV na categoria 
de “Área Industrial Proposta” de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 21, da secção II do capítulo V, do regulamento do PDMAV.

Artigo 9º
Zonamento da Área de Intervenção

A área de intervenção do Plano de Pormenor é constituída, em função 
do respectivo uso predominante e do tipo de intervenção a realizar, pelas 
seguintes áreas delimitadas na planta de implantação:

a) Área de Implantação Industrial 182.432 m2

b) Área de Implantação de Serviços 8.873 m2

c) Área de Implantação de Equipamentos e Serviços Públicos 
24.111 m2

d) Área de Verde Público 52.165 m2

e) Área de Espaço Natural 24.615 m2

Artigo 10º
Área de Implantação Industrial

As áreas de implantação industrial deverão ser ocupadas com cons-
truções de edificações e infra -estruturas destinadas exclusivamente à 
actividade industrial, incluindo os edifícios fabris (laboratórios, oficinas, 
armazéns, depósitos, silos, etc.), edifícios administrativos, edifícios 
sociais para serviço de pessoal da empresa e ainda, quando justificado, 
um edifício para uso do pessoal de vigilância e manutenção das insta-
lações.

Artigo 11º
Área de Implantação de Serviços

1 — As áreas de implantação de serviços, destinam -se à instalação 
de estabelecimentos de serviços ou equipamentos de apoio à actividade 
industrial.

2 — Nesta área não é permitida a construção de edifícios industriais, 
apenas edifícios cujo programa seja compatível com os objectivos a 
atingir para esta área, nomeadamente:

a) Centro empresarial;
b) Centro de formação profissional;
c) Centro de serviços;
d) Parque de exposições;
e) Outros que se enquadrem dentro da filosofia pretendida para a 

área.

Artigo 12º
Área de Implantação de Equipamentos e Serviços Públicos

1 — As áreas de implantação de equipamentos e serviços públicos são 
reservadas para a instalação de equipamentos e serviços ligados à Câmara 
Municipal e de outras entidades que prossigam o interesse público.

2 — Esta área é destinada a espaços e edifícios cujas funções serão 
definidas pela Câmara Municipal, tendo por referência os objectivos do 
Plano e as disposições constantes do presente regulamento.

Artigo 13º
Área de Verde Público

1 — As áreas de verde público são espaços de utilização colectiva, 
cuja localização, enquadramento e morfologia os vocaciona exclusiva 
ou predominantemente para uso público, mediante arborização e trata-
mento compatível com utilizações por parte da população industrial ou 
da população habitacional das zonas limítrofes.



Diário da República, 2.ª série — N.º 13 — 18 de Janeiro de 2008  2577

2 — Nesta área só é permitida a construção de pequenos edifícios 
destinados a valorizar o seu desempenho e que não afectem significa-
tivamente as características morfológicas e paisagísticas da parcela em 
que se implantam.

3 — Esta área pode ser complementada por espaços destinados a fun-
ções sociais, recreativas, desportivas e culturais, os quais serão definidos 
pela Câmara Municipal, tendo por referência os objectivos do Plano e 
as disposições constantes no presente regulamento.

Artigo 14º
Áreas de Espaço Natural

1 — As áreas de espaço natural são áreas que devem permanecer per-
meáveis, integrando as zonas de protecção regulamentares e constituindo-
-se como enquadramento vegetal às parcelas industriais, mediante con-
servação das suas características naturais.

2 — Nestas áreas não são permitidas quaisquer obras de edificação 
e infra -estruturas urbanísticas e consequentemente é interdito o licen-
ciamento urbano e de construção.

Artigo 15º
Indicadores Globais

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó caracteriza -se 
pelos seguintes indicadores globais:

a) Área Total de Intervenção 402.483 m2

b) Área Total de Implantação 94.316 m2

c) Área Total de Construção 98.652,5 m2

d) Índice de Implantação 0,23
e) Índice de Construção 0,25
f) Índice Volumétrico 2,14 m3/m2

g) Área de Cedência 211.178 m2

Artigo 16º
Circulações, Arruamentos e Estacionamento Público

1 — A rede viária compreende a rede principal, constituída pelas 
estradas nacionais E.N.115 e E.N. 115 -4, pela futura variante e a rede 
secundária de distribuição às parcelas.

2 — O número de lugares de estacionamento público é o indicado 
na Planta de Implantação.

3 — Toda a instalação industrial deve possuir espaços privativos 
para carga e descarga, sendo proibido fazer tais operações na via ou 
vias públicas.

CAPÍTULO III

Disposições específicas de ocupação

Artigo 17º
Ocupação

1 — A construção de edifícios nas parcelas de implantação industrial, 
deverá observar os parâmetros constantes no quadro de ocupação do solo 
por parcela, anexo a este regulamento, ficando sujeita cumulativamente 
às regras discriminadas:

a) Índice de implantação máximo na parcela (II): 0,50, reservando -se 
a restante área para circulação interna, estacionamento, armazenamento 
e zonas verdes;

b) Volumetria máxima da parcela (IV): 4,50 m3/m2;
c) Cércea máxima das construções: 10,00 m, salvo situações excepcio-

nais, justificadas pela natureza da actividade industrial a desenvolver;
d) Máximo de pisos de construção: 2 pisos;
e) Índice de construção máximo: 0,50;

2 — A construção de edifícios nas parcelas destinadas à implantação 
de serviços, deverá observar os parâmetros constantes no quadro de 
ocupação do solo por parcela, anexo a este regulamento, ficando sujeita, 
cumulativamente, às regras a seguir discriminadas:

a) Índice de implantação máximo na parcela (II): na parcela número 
53 — 0,50; na parcela número 54 — 0,23, reservando -se a restante área 
para circulação interna, estacionamento e zonas verdes;

b) Volumetria máxima da parcela (IV): 4,50 m3/m2;
c) Cércea máxima das construções: 10,00 m;
d) Máximo de pisos das construções: 3 pisos, salvo situações ex-

cepcionais, justificadas pela natureza da actividade a desenvolver, pela 
particularidade da implantação em relação ao desnível natural do terreno 
ou decorrentes da coerência do projecto de arquitectura.

3 — A construção de edifícios nas parcelas de implantação de equi-
pamentos e serviços públicos fica sujeita, cumulativamente, às regras 
a seguir discriminadas:

a) Índice de implantação máximo na parcela (II): 0,30, reservando -se 
a restante área para circulação, estacionamento e zonas verdes;

b) Máximo de pisos de construção: 2 pisos, salvo situações excep-
cionais, justificadas pela natureza da actividade a desenvolver, pela 
particularidade da implantação em relação ao desnível natural do terreno 
ou decorrentes da coerência do projecto de arquitectura.

4 — A construção de edifícios nas parcelas de áreas de verde público, 
fica sujeita cumulativamente às regras a seguir discriminadas:

a) Índice de implantação máximo na parcela (II): 0,02;
b) Máximo de pisos de construção: 1 piso, salvo situações excep-

cionais, justificadas pela natureza da actividade a desenvolver, pela 
particularidade da implantação em relação ao desnível natural do terreno 
ou decorrentes da coerência do projecto de arquitectura.

Artigo 18º
Implantação

1 — Nas parcelas de implantação industrial, a área de terreno, os 
afastamentos mínimos das construções aos seus limites e consequente 
área de possível implantação encontram -se definidos na Planta de Im-
plantação e Quadro — Ocupação do Solo por Parcela, em anexo a este 
regulamento.

2 — Será permitida a conjunção de duas ou mais parcelas como forma 
de racionalizar a implantação ou organizar sectorialmente as industrias 
na Zona Industrial.

3 — Nas parcelas de implantação industrial a estrutura de implantação 
terá de respeitar o seguinte:

a) Os afastamentos definidos na Planta de Implantação, salvo situações 
excepcionais, justificadas pela natureza da actividade a desenvolver, pela 
particularidade de implantação em relação ao desenvolvimento natural 
do terreno, ou decorrentes da coerência do projecto de arquitectura;

b) O afastamento mínimo frontal das construções fabris nunca poderá 
ser inferior a 15 m, correspondendo obrigatoriamente no mínimo a 2,50 m 
de área verde, de preferência construída por sebe mista arbóreo -arbustiva, 
e a 12,50 m reservados a estacionamento e construção;

c) Os edifícios administrativos e sociais deverão estar integrados na 
edificação fabril;

d) Na zona frontal da parcela poderá ser autorizada a construção 
de um edifício destinado à portaria e serviços de apoio em que a área 
de construção corresponda a 10 % da área de construção máxima, não 
podendo ultrapassar 450 m2.

4 — Nas parcelas de implantação de serviços, o afastamento mí-
nimo frontal das construções em relação à via pública será de 10 m, 
correspondendo obrigatoriamente no mínimo a 2,50 m de área verde, 
de preferência relvada e arborizada, e a 7,50 m reservados a estaciona-
mento e a circulação, e os restantes afastamentos mínimos em relação 
aos limites da parcela serão de 5 m.

5 — Nas parcelas de implantação de equipamentos e serviços públi-
cos, os afastamentos mínimos dos edifícios em relação aos limites da 
parcela serão de 10 m, salvo em situações particulares justificadas pelas 
características funcionais a desenvolver.

Artigo 19º
Características Arquitectónicas

1 — Salvo outras disposições e posturas municipais, todas as cons-
truções deverão respeitar o preceituado no Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas.

2 — O limite frontal (adjacente à via pública) de cada lote deverá ser 
vedado com um muro de alvenaria com um máximo de 0,50 m de altura 
e ou uma rede ou outra estrutura não opaca, com uma altura máxima 
em relação ao solo de 2 m.

3 — Nas vedações entre lotes a dimensão do muro de alvenaria poderá 
atingir um máximo de 1,50 m de altura em relação ao solo.

4 — A tipologia e a imagem dos edifícios devem reflectir a função 
a que se destinam.

5 — A qualidade da arquitectura e da construção deve integrar -se na 
imagem geral da Zona Industrial, compatibilizando -se com o ambiente 
pretendido ou com os edifícios já construídos.

6 — Os materiais de construção e as respectivas cores devem ser 
claramente discriminados na memória descritiva e no mapa de acaba-
mentos, podendo os serviços camarários exigir a entrega de amostras 
para clarificar o projecto.
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Artigo 20º
Estacionamento

1 — No interior das parcelas destinadas à instalação industrial, é 
obrigatória a existência de uma área de estacionamento para pessoal e 
visitantes, conforme a definição no Quadro — Resumo da Ocupação, 
da planta de implantação, devendo ainda verificar -se a relação mínima 
de um lugar de estacionamento para cada 150 m2 de área bruta cons-
truída.

2 — Deverá ainda ser prevista, no interior das parcelas, a área neces-
sária à carga, descarga e estacionamento de veículos pesados, em número 
a determinar caso a caso em função do tipo de actividade a instalar.

3 — No interior das parcelas destinadas à instalação de equipamentos 
e serviços, é obrigatória a existência de uma área de estacionamento 
mínima correspondente a cinco lugares de estacionamento por cada 
100 m2 de área bruta de construção.

4 — Para efeitos de cálculo da área de estacionamento necessária, 
deve considerar -se:

a) Para veículos ligeiros, uma área bruta mínima de 20 m2 por cada 
lugar de estacionamento à superfície;

b) Para veículos pesados, uma área bruta de 75 m2 por cada lugar de 
estacionamento à superfície;

5 — Em função do tipo de indústria e serviços a instalar, a Câmara 
Municipal de Arruda dos Vinhos pode exigir um estudo de tráfego que 
conterá elementos que permitam avaliar:

a) A acessibilidade do local em relação ao transporte individual e 
de mercadorias;

b) Os esquemas de circulação na área de influência directa ao em-
preendimento;

c) Acessos aos edifícios;
d) A capacidade das vias envolventes;
e) A capacidade das áreas reservadas a estacionamento no interior 

da parcela do empreendimento, nas suas vias interiores e nas vias en-
volventes;

f) O regime de funcionamento e horários das operações de carga e 
descarga.

Artigo 21º
Sinalização e Publicidade

1 — A colocação de quaisquer painéis de sinalização, localização 
ou de publicidade fica sujeita à aprovação da Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos.

2 — Serão apenas aceites painéis de indicação ou localização e outros 
elementos publicitários que estejam integrados no projecto de sinalética 
global da Zona Industrial.

3 — Em caso algum esses painéis poderão colocar em risco os sis-
temas de vistas, a visibilidade da condução, a sinalização pública e a 
preservação e valorização da imagem dos espaços públicos, verdes ou 
de circulação.

Artigo 22º
Instalação, Alterações e Ampliações

1 — As instalações, alterações e ampliações de estabelecimentos 
industriais ficam sujeitos a licenciamento industrial, nos termos defini-
dos pelo artigo 8º do Decreto -Lei n.º 109/91, de 15 de Março, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto, 
devendo os respectivos pedidos de autorização ser formulados no quadro 
do regulamento do Exercício da actividade Industrial (REAI), aprovado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 de Agosto.

2 — Os depósitos de sucatas estão sujeitos a prévio licenciamento 
municipal nos termos definidos pelo artigo 7º do Decreto -Lei n.º 286/98, 
de 28 de Agosto, sendo que os respectivos pedidos deverão ser formu-
lados nos termos do artigo 8º do mesmo diploma legal.

3 — Todas as operações de armazenamento, tratamento, valorização 
e eliminação de resíduos estão ainda sujeitas a prévia autorização, nos 
termos estipulados pelo Decreto -Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que 
estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos.

CAPÍTULO IV

Controlo da poluição

Artigo 23º
Responsabilidades

1 — Será da responsabilidade de cada um dos industriais, o tratamento 
e controlo de todos ao resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, bem como a 

eliminação de cheiros, ruídos e outras formas de degradação ambiental, 
de acordo com a legislação ambiental em vigor.

2 — A Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos pode exigir, me-
diante pedido fundamentado, que os estabelecimentos instalados na 
área de intervenção do Plano comprovem o cumprimento da legislação 
ambiental em vigor.

Artigo 24º
Ligação de Efluentes aos Colectores Municipais

A ligação aos colectores municipais estará condicionada aos parâme-
tros a definir pela Câmara Municipal.

Artigo 25º
Impermeabilização do Solo de Cada Parcela

É obrigatória a impermeabilização das zonas destinadas a arma-
zenagem, parqueamento de produtos ao ar livre e das plataformas de 
trabalho de cada parcela sendo esta da responsabilidade de cada unidade 
empresarial.

CAPÍTULO V

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 26º
Servidões e Restrições de Utilidade Pública

Na área do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó serão 
observadas todas as servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública constantes da legislação em vigor ou decorrentes da sua mo-
dificação e do PDM de Arruda dos Vinhos, assinaladas na planta de 
condicionantes, designadamente:

a) Reserva Ecológica Nacional (REN) do município de Arruda dos 
Vinhos

b) Reserva Agrícola Nacional (RAN) do município de Arruda dos 
Vinhos

c) E.N 115 — Merceana — Sobral de Monte Agraço — Arra-
nhó — Bucelas — Loures

d) E.N. 115 -4 — Quinta do Paço — Arruda dos Vinhos — Carre-
gado

e) Feixe hertziano Lisboa — Montejunto, pertencente à Portugal 
Telecom S. A.

f) Vértice geodésico denominado Chão da Cruz, 3ª ordem, 30 -D

CAPÍTULO VI

Execução do plano

Artigo 27º
Princípios Base

1 — A administração urbanística municipal deverá prosseguir os 
princípios de justiça e igualdade estabelecidos na Constituição e na lei 
de Bases do Ordenamento do Território.

2 — No que respeita aos benefícios, tais princípios traduzir -se -ão em 
atribuir aos proprietários dos terrenos situados no Plano de Pormenor 
direitos de igual valor, correspondentes ao “Índice Médio de Utilização”, 
sem prejuízo do estabelecimento de mecanismos de perequação que per-
mitam compatibilizar aqueles direitos com as diferentes potencialidades 
construtivas efectivamente reconhecidas a cada propriedade.

3 — No que respeita aos encargos dos promotores, tal principio 
traduzir -se -á em:

a) Taxas proporcionais à área bruta de construção licenciada, de 
cujo valor será abatido o custo das obras de urbanização a cargo dos 
promotores;

b) “Cedência Média” de terreno para domínio público, ou adopção 
de mecanismos de compensação adequados.

Artigo 28º
Reparcelamento

1 — As operações de reparcelamento necessário à constituição dos 
lotes localizados nos limites do cadastro serão de iniciativa municipal, 
isoladamente ou em cooperação com os proprietários.

2 — Sempre que não haja acordo entre os proprietários relativamente 
ao reparcelamento, pode a Câmara Municipal promover a aquisição dos 
respectivos terrenos pela via do direito privado ou, quando não seja 
possível, mediante o recurso à expropriação por utilidade pública.
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Artigo 29º
Parâmetros Urbanísticos Médios

1 — O Índice Médio de Utilização, também designado por “Índice 
Médio”, relativo à totalidade do Plano, igual a 0,25 (este valor é deter-
minado através do quociente entre a totalidade da superfície bruta de 
todos os pisos admitida pelo Plano de Pormenor e a totalidade da área 
abrangida pelo Plano).

2 — A Área de Cedência Média, também designada por “Cedência 
Média”, relativa à totalidade do Plano, igual a 2,14 m2 por metro qua-
drado de construção (este valor é determinado através do quociente 
entre totalidade das áreas de cedência e a totalidade da superfície bruta 
de todos os pisos admitida pelo Plano de Pormenor).

Artigo 30º
Direito Abstracto de Construir

1 — O direito abstracto de construir de cada propriedade é calculado 
através da aplicação do Índice Médio de Utilização (0,25) à parte da 
propriedade incluída no Plano.

2 — Quando o direito real de construir de uma propriedade for inferior 
ou superior ao respectivo direito abstracto de construir proceder -se -á de 
acordo com o artigo 31º

Artigo 31º
Direito Real de Construir

1 — Quando a construção licenciada para a(s) propriedade(s) for 
inferior ao correspondente direito abstracto de construir, o proprietário 
será compensado, no valor do direito real de construir em falta, conforme 
definido no artigo 32º.

2 — A compensação referida no ponto anterior far -se -á através de 
desconto nas taxas de urbanização que lhe forem devidas. Se tal não 
for suficiente, o valor restante será compensado pela cedência de lotes 
dentro do Plano.

3 — Quando o direito real de construir for superior ao direito abstracto 
determinado, o proprietário deverá ceder para o domínio privado do 
município uma área com a possibilidade construtiva em excesso.

4 — Esta cedência será contabilizada nos termos das cedências exigí-
veis de acordo com o n.º 1 do artigo 33º, já que se destina a compensar 
o município pela área que, para esse fim, por permuta ou compra, terá 
que adquirir noutro local.

Artigo 32º
Valor do Direito Abstracto de Construir

1 — A valorização das áreas do direito abstracto de construir (V
dac

) 
será efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

V
dac

=10%×C×(DRC–DAC)
em que:

DRC — Direito real de construir (m2);
DAC — Direito abstracto de construir (m2);
C — Preço unitário de construção anualmente actualizado pela Câ-

mara Municipal.
Artigo 33º

Áreas de Cedência
1 — Serão cedidas gratuitamente ao Município, para serem integradas 

no domínio público e privado municipal, as parcelas de terreno destinadas 
a vias de circulação automóvel, pedonais e a estacionamentos; as áreas 
destinadas a equipamentos e serviços públicos e ainda as zonas de verde 
público e verde espaço natural.

2 — De acordo com o princípio estabelecido na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 29, considerar -se -á, no Plano de Pormenor, a Área de Cedência 
Abstracta para cada propriedade calculada através da aplicação da Ce-
dência Média (2,14m2/ m2 por metro quadrado de construção) ao Direito 
Abstracto de Construir.

3 — Não havendo compatibilidade entre a Cedência Efectiva (CE), 
estabelecida no n.º 1 do presente artigo, e a Cedência Abstracta (CA) 
estabelecida pelo n.º 2, haverá lugar a uma valorização das áreas de 
cedência (V

ac
) de acordo com a seguinte fórmula:

V
ac

=4%×C×(CA–CE)
em que:

CA — Cedência abstracta (m2);
CE — Cedência efectiva (m2);
C — Preço unitário de construção anualmente actualizado pela Câ-

mara Municipal.
4 — Quando as áreas de cedência efectivas forem superiores à cedên-

cia abstracta, o proprietário será compensado com a aquisição da área 

em excesso pelo município por compra ou permuta e ou um desconto 
equivalente às taxas de urbanização que terá que suportar.

5 — Quando a área de cedência efectiva for inferior à cedência abs-
tracta, o proprietário terá de compensar o município em numerário ou 
através da cedência de lotes dentro da área do Plano de Pormenor.

Artigo 34º
Execução de Infra -Estruturas e Fundo de Compensação

1 — A Câmara Municipal assumirá a iniciativa de execução do Plano, 
isoladamente ou em cooperação, sendo os custos de urbanização reparti-
dos pelos proprietários envolvidos, actuando coordenadamente de acordo 
com a programação estabelecida pela Câmara Municipal.

2 — Os direitos e as obrigações das partes são definidos por contrato 
de urbanização entre os proprietários envolvidos.

3 — Para gestão da execução das infra -estruturas, será criado um 
fundo de compensação gerido pela Câmara Municipal, com a parti-
cipação dos interessados, que deverão indicar um representante para 
o efeito.

4 — Na gestão do fundo de compensação serão verificados os se-
guintes princípios:

4.1 — O fundo de compensação revestirá a forma de uma conta 
bancária onde serão depositados, até um prazo máximo de 30 dias após 
a elaboração dos acertos, as quantias necessárias ao seu pagamento 
correspondentes aos autos de medição.

4.2 — Sobre o valor total das infra -estruturas, os participantes no 
contrato de urbanização deverão prestar garantia bancária no valor total 
das infra -estruturas e que terá a duração correspondente à vigência do 
contrato.

4.3 — Para efeitos de abertura da respectiva conta, todos os participantes 
depositarão obrigatoriamente a quantia de 10 % do valor total dos trabalhos.

4.4 — A comparticipação nos custos de urbanização será calculada em 
função da área de construção que corresponde a cada proprietário.

4.5 — Para o efeito será calculado um custo de urbanização por metro 
quadrado de construção que corresponderá à realização das infraestru-
turas locais e gerais indispensáveis à concretização do Plano.

4.6 — O pagamento destes custos de urbanização poderá ser efectuado 
em numerário ou através da cedência à Câmara Municipal, e que deverá 
constar no contrato de urbanização, de lotes de valor equivalente.

4.7 — O fundo de compensação poderá ainda ser utilizado para aquisi-
ção de terrenos por via do direito privado ou com recurso a expropriações 
por utilidade pública.

Artigo 35º
Fiscalização das Infra -Estruturas

1 — A fiscalização das infra -estruturas será efectuada pela Câmara 
Municipal, sendo para o efeito nomeada uma comissão que será cons-
tituída por um técnico designado pela Câmara Municipal e por um 
representante dos proprietários.

2 — Os autos de medição dos trabalhos serão elaborados pela referida 
comissão, sendo que, em caso de empate, o representante da Câmara 
Municipal terá voto de qualidade.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e revogatórias

Artigo 36º
Alterações ao PDM de Arruda dos Vinhos

O Plano de Pormenor da Zona Industrial de Arranhó vem alterar as 
disposições específicas previstas no PDMAV para o Espaço Industrial 
nomeadamente as alíneas 7) e 8) do artigo 22º por questões de carácter 
técnico devidamente justificadas no Relatório que acompanha este 
Plano.

Artigo 37º
Legislação Complementar

O estabelecido no presente regulamento não dispensa, em caso al-
gum, o cumprimento da legislação geral e específica aplicável a cada 
tipo de unidade a instalar na zona bem como as normas de controlo 
ambiental.

Artigo 38º
Contra -Ordenação e Coimas

A realização de obras e a utilização de edificação ou de solo em vio-
lação ao disposto no presente regulamento constituiu contra -ordenação e 
encontra -se regulamentada nos artigos 104º, 105º e 106º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro.
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Quadro — Ocupação do Solo por Parcela 
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